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CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
PATRONAL

Prazo

De acordo com o art. 587 da CLT, empresas deverão efetuar o recolhimento da contribuição sindical patronal até o dia 31 no
mês de janeiro de cada ano, antecipando para o 1º dia útil anterior caso não haja expediente bancário no dia 31.

Guia

O recolhimento é efetuado através da GRCS - Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical, modelo aprovado pela Portaria
nº 488, de 23/11/05, DOU de 24/11/05 (RT 094/2005). Está disponível para preenchimento no endereço eletrônico do
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE ( www.mte.gov.br ) e da CAIXA ( www.caixa.gov.br ). Preenchida duas vias (1ª via
contribuinte e 2ª via entidade arrecadadora), poderá ser recolhida em qualquer agência bancária, bem como em todos os
canais da Caixa Econômica Federal - CAIXA (agências, unidades lotéricas, correspondentes bancários, postos de auto-
atendimento).

Valor

Conforme previsto no inciso III do art. 580 da CLT, o valor será proporcional ao capital social da firma ou empresa, registrado
nas respectivas Juntas Comerciais ou órgãos equivalentes, mediante a aplicação de alíquotas, conforme a seguinte tabela
progressiva abaixo:
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CLASSE DE CAPITAL ALÍQUOTA
1. até 150 vezes o valor-de-referência 0,8%

2. acima de 150 até 1.500 vezes o valor-de-referência 0,2%
3. acima de 1.500 até 150.000 vezes o valor-de-referência 0,1%

4. acima de 150.000 até 800.000 vezes o valor-de-referência 0,02%

A respectiva tabela com valores atualizados em R$ são fornecidos pelos próprios sindicatos patronais.

Empresas (entidades ou instituições) que não estejam obrigadas ao registro de capital social, considerarão, como capital,
para efeito do cálculo, o valor resultante da aplicação do percentual de 40% sobre o movimento econômico registrado no
exercício imediatamente anterior, do que darão conhecimento à respectiva entidade sindical ou a Delegacia Regional do
Trabalho. Excluem-se da regra as entidades ou instituições que comprovarem, através de requerimento dirigido ao Ministério
do Trabalho, que não exercem atividade econômica com fins lucrativos.

Quando a empresa realizar diversas atividades econômicas, sem que nenhuma delas seja preponderante, cada uma dessas
atividades será incorporada à respectiva categoria econômica, sendo a contribuição sindical devida à entidade sindical
representativa da mesma categoria, procedendo-se, em relação às correspondentes sucursais, agências ou filiais, na forma
do presente artigo. Entende-se por atividade preponderante a que caracterizar a unidade de produto, operação ou objetivo
final, para cuja obtenção todas as demais atividades convirjam, exclusivamente, em regime de conexão funcional.

Distribuição

Da importância arrecadada a Caixa Econômica Federal distribui:

5% para a confederação correspondente;
15% para a federação;
60% para o sindicato respectivo;
20% para a “Conta Especial Emprego e Salário”.

Destinação

De acordo com o art. 592 da CLT, a contribuição sindical, além das despesas vinculadas à sua arrecadação, recolhimento e
controle, será aplicada pelo sindicato paronal , na conformidade dos respectivos estatutos, visando aos seguintes objetivos:

• assistência técnica e jurídica;
• assistência médica, dentária, hospitalar e farmacêutica;
• realização de estudos econômicos e financeiros;
• agências de colocação;
• cooperativas;
• bibliotecas;
• creches;
• congressos e conferências;
• medidas de divulgação comercial e industrial no País, e no estrangeiro, bem como em outras tendentes a incentivar e

aperfeiçoar a produção nacional;
• feiras e exposições;
• prevenção de acidentes do trabalho;
• finalidades desportivas.

Microempresas e Empresas de pequeno porte

No período de 01/07/2007 até 14/08/07, vigência do  art. 53 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/06, DOU de 15/12/06, as
microempresas e as empresas de pequeno porte estavam dispensadas do pagamento das contribuições sindicais previstas
Seção I do Capítulo III do Título V da CLT (do art. 578 até art. 591). No entanto, com a revogação do respectivo artigo, pela
Lei Complementar nº 127, de 14/08/07, DOU de 15/08/07, tornou obrigatório a sua contribuição.

Notas

• O recolhimento da CS dos autônomos e profissionais liberais é realizado sempre no mês de fevereiro de cada ano (art.
583, CLT). Não é de responsabilidade da empresa.



www.sato.adm.br 3

• A Portaria nº 575, de 22/11/07, DOU de 23/11/07, do Ministério do Trabalho e Emprego,  instituiu grupo de trabalho com
vistas a elaboração de propostas legislativas, a serem enviadas à Casa Civil da Presidência da República, sobre
mecanismos definitivos de sustentação financeira da organização sindical patronal. O grupo de trabalho, tem por objeitvo:
consolidar uma proposta definitiva de custeio da organização sindical patronal; regulamentar a cobrança das contribuições
devidas às entidades sindicais, objetivando a constituição de uma contribuição negocial vinculada ao exercício efetivo da
negociação coletiva e à aprovação em assembléia geral; e estabelecer regra de transição entre o atual modelo de
sustentação e a nova proposta (RT 094/2007).

• Muito embora previsto na CLT, é de responsabilidade da área fiscal/contábil o cálculo e recolhimento da respectiva CS
patronal, tendo em vista que o cálculo é sobre o capital social da empresa ou, na ausência, com base no movimento
econômico registrado pela empresa (matéria pertencente à esfera fiscal/contábil). No entanto, dependendo da
particularidade de cada empresa, a responsabilidade é “jogada” para o DP/RH. Assim, recomendamos consultar a
respectiva área para evitar o “empurra-empurra”. Na agenda trabalhista foi excluído o respectivo tema.

APRENDIZAGEM - FISCALIZAÇÃO NAS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

A Instrução Normativa nº 118, de 16/01/15, DOU de 19/01/15, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, dispôs sobre a
fiscalização da aprendizagem nas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Na íntegra:

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no exercício da competência prevista nos incisos I e XIII do art. 1º, do Anexo VI, da
Portaria n.º 483, de 15 de setembro de 2004, bem como no art. 7º do Decreto n.º 4.552, de 27 de dezembro de 2002, com
alterações do Decreto n.º 4.870, de 30 de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Acrescentar o art. 6-A na Instrução Normativa n.º 97, de 30 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de
31 de julho de 2012, Seção 1, págs. 73 a 75, conforme se segue:

“Art. 6-A - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme definidas pela Lei Complementar n.º 123, de 2006, na
forma do art. 179 da Constituição Federal, gozarão de tratamento privilegiado e diferenciado, garantindo-se:

I - possibilidade de iniciar o contrato de aprendizagem após o início do curso teórico, quando realizado no âmbito do
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), sem necessidade de o empregador realizar o
registro retroativo do aprendiz;

II - no caso do inciso I, as horas de aulas teóricas cursadas antes do início do contrato de aprendizagem deverão ser
decrescidas do cômputo total de horas do contrato de aprendizagem;

III - o jovem inscrito em curso Pronatec que deseje participar do programa de aprendizagem deve estar inscrito em itinerário
formativo em área compatível com o aprendizado prático na empresa cuja carga horária teórica possua, no mínimo, 300h por
fazer no momento da assinatura do contrato de aprendizagem, respeitado o § 3º do art. 10 da Portaria n.º 723, de 23 de abril
de 2012, do Ministério do Trabalho e Emprego.”

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA


